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CASSINI ALIMENTOS LTDA.

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2008

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo a demonstracdo, acompanhada de provas habeis, da
composigdo e existéncia do crédito que alega possuir junto a Fazenda Nacional
para'que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa,
na forma do que dispde o artigo 170 do CTN.

Desincumbindo-se a recorrente, mediante provas robustas, principalmente sua
escrituracdo regular, do 6nus de comprovar o direito creditorio alegado, cabe o
provimento do recurso voluntario.

Direito creditdrio que se reconhece.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam o0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, por

unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges,

Caio Cesar Nader Quintella, Evandro Correa Dias, Leonardo Luis Pagano Gongalves, Murillo Lo
Visco, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Paula Santos de Abreu e Paulo Mateus Ciccone

(Presidente).
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 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
 Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada de provas hábeis, da composição e existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa, na forma do que dispõe o artigo 170 do CTN.
 Desincumbindo-se a recorrente, mediante provas robustas, principalmente sua escrituração regular, do ônus de comprovar o direito creditório alegado, cabe o provimento do recurso voluntário.
 Direito creditório que se reconhece.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário. 
 
 (assinado digitalmente)
 
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente e Relator 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges, Caio Cesar Nader Quintella, Evandro Correa Dias, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Murillo Lo Visco, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Paula Santos de Abreu e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
 
 
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto pela contribuinte acima identificada em face de decisão exarada pela 6ª Turma da DRJ/RPO, sessão de 31 de julho de 2014 (fls. 61/64 � numeração digital) que ratificou o entendimento da DRF/JUNDIAÍ/SP expresso no Despacho Decisório de 07/10/2009 - nº de rastreamento 848662858 (fls. 5/6) e indeferiu a compensação pleiteada, em decisão abaixo reproduzida:

Inconformada, a contribuinte interpôs manifestação de inconformidade (fls. 3) alegando que o débito informado no Per/Dcomp n° 22845.61061.311008.1.3.04-5606 está indicado na DCTF retificadora do 1º Semestre/2008, entregue em 14/07/2009, e que a retificação da DCTF foi necessária tendo em vista o recolhimento do IRPJ ter sido efetuado com código incorreto, obrigando a empresa a optar pelo regime de tributação com base no Lucro Real.
Diz ainda que tal fato só foi percebido meses depois do primeiro pagamento, o que obrigou a retificação de todos os demonstrativos já apresentados e a compensação dos pagamentos já efetuados para que a empresa se adequasse ao novo regime de tributação. Assentou ainda que o despacho decisório não considerou a nova DCTF apresentada e por isso há a divergência de valores com o Per/Dcomp em questão.
Submetida a MI à apreciação da 6ª Turma da DRJ/RPO, foi prolatada decisão negando provimento ao pedido da contribuinte e ratificando o DD exarado pela DRF/JUNDIAÍ/SP, fundamentando-se o Acórdão vergastado basicamente nos seguintes pontos (fls. 62/64):
�O Despacho Decisório não reconheceu qualquer direito creditório a favor do contribuinte, em razão do pagamento informado como origem do crédito compensado ter sido integralmente utilizado para quitação de outro débito da contribuinte, não havendo saldo de crédito disponível para compensação do débito informado no PER/DCOMP.
Contra esse Despacho a interessada apresentou Manifestação de Inconformidade na qual reafirma a existência do indébito discriminado no PER/Dcomp e alega ter havido um equívoco no preenchimento da DCTF original.
Entretanto, não é possível acatar os argumentos expendidos pelo contribuinte. 
De posse das informações evidenciadas pelo próprio manifestante em sua DCTF original, a decisão administrativa certificou razões que ensejaram não homologar a compensação declarada, frente à caracterização da inexistência de disponibilidade em relação ao pagamento consignado na DCOMP, porquanto restou configurado sua vinculação integral com o débito confessado em DCTF.
O contribuinte retificou a DCTF do período de modo a delinear o crédito pleiteado, portanto, pretende que o indébito fiscal se exteriorize tão somente com os dados declarados em sua DCTF.
Malgrado o intento do contribuinte, cabe assinalar que o reconhecimento de direito creditório contra a Fazenda Nacional exige a apuração da liquidez e certeza do suposto pagamento indevido ou a maior de tributo, verificando-se a exatidão das informações a ele referentes, confrontando-as com os registros contábeis e fiscais, de modo a se conhecer qual seria o tributo devido e compará-lo ao pagamento efetuado.
Nesse contexto, não se pode olvidar que nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, ao autor incumbe o ônus da prova dos fatos constitutivos do seu direito. Conseqüentemente, as declarações de compensação devem estar, necessariamente, instruídas com as devidas provas do indébito tributário no qual se fundamentam, sob pena de indeferimento.
Por regra, a escrituração contábil e fiscal mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais, conforme dispõe o artigo 923 do RIR/1999:
(...)
Nesse prisma, os registros contábeis e demais documentos fiscais acerca da composição da base de cálculo dos tributos são elementos indispensáveis para que se comprove a certeza e a liquidez do direito creditório aqui pleiteado.
Nessa mesma linha de raciocínio, o contribuinte deveria ainda trazer provas, lastreadas em lançamentos contábeis, do registro do indébito pleiteado, dentre estas destacam-se: contas no ativo de tributos a recuperar, a expressão deste direito em balanços ou balancetes e os Livros Diário e Razão.
No presente caso, a recorrente, em sua peça impugnatória, não apresentou qualquer documentação com esta intenção, limitando-se tão-somente a apresentar a Declaração-retificadora (DCTF), na qual se destaca o novo valor declarado.
Nesse sentido, tal qual o pagamento de tributos e contribuições, que necessita, para convalidar o recolhimento efetuado, de uma série de atos do sujeito passivo, como manter escrituração contábil, baseada em documentos hábeis e idôneos, e a partir desta documentação determinar o tributo devido e recolher o correspondente valor, a restituição também almeja, para materializar o indébito, atividade semelhante.
Por tais razões, quando o contribuinte apresenta uma Declaração de Compensação, deve, necessariamente, demonstrar um crédito tributário a seu favor, para extinguir um débito tributário constituído em seu nome, de forma que o reconhecimento do indébito tributário deve ser o fundamento fático e jurídico de qualquer declaração de compensação.
(...)
Nesse diapasão, o indébito em questão não contém os atributos necessários de liquidez e certeza, os quais são imprescindíveis para reconhecimento pela autoridade administrativa de crédito junto à Fazenda Pública, sob pena de haver reconhecimento de direito creditório incerto, contrário, portanto, ao disposto no artigo 170 do Código Tributário Nacional (CTN).
Diante do exposto, VOTO pela improcedência da manifestação de inconformidade�.
A decisão restou assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Data do fato gerador: 30/04/2008
DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e a existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA.
Apenas os créditos líquidos e certos são passíveis de compensação tributária, conforme artigo 170 do Código Tributário Nacional.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Discordando do r. decisum, a contribuinte acostou recurso voluntário (fls. 78/97) no qual rebateu a decisão da DRF/JUNDIAÍ/SP e da DRJ/RPO e, no mérito, embora tenha mantido a sucinta linha de defesa manifestada na peça inaugural de defesa, avançou e aprofundou nos argumentos expendidos no sentido de que fez o recolhimento do IRPJ relativo ao primeiro trimestre de 2008 com o código DARF nº 3373, que corresponde ao regime do Lucro Real, embora o seu setor administrativo tenha feito todos os cálculos como se a opção fosse pelo Lucro Presumido.
Com isso, assentou ainda, sabedor da impossibilidade de alteração do regime de tributação após o pagamento da primeira quota do IRPJ (no caso, feita com o código de opção pelo Lucro Real), manteve sua filiação em tal sistemática até o final do ano-calendário/2008 � exercício/2009, juntando, para comprovação, planilhas de cálculos e cópia da DIPJ.
Nesse entendimento, pontua ter recolhido no dia 30/04/2008 (ref. 1º Trim/2008) o montante de R$ 86.167,12 (conf. comp. recolhimento � fls. 123), quando o valor efetivamente devido seria de R$ 28.574,20, fazendo nascer o indébito de R$ 60.092,92, valor original e objeto das compensações buscadas e que, com a atualização pela SELIC, atingiu R$ 63.716,52.
Em síntese, aduz, a opção no ano-calendário de 2008 � exercício/2009 foi feita pelo Lucro Real e manifestada pelo pagamento da primeira quota do IRPJ em 30/04/2008 (1º trimestre/2008), portanto irretratável para todo o período. Já o �cálculo� do montante a recolher teria sido feito como se a opção fosse pelo Lucro Presumido.
Finalmente, em julho/2019 e agosto/2019, foram juntados, a pedido da recorrente, petições (que podem ser entendidas e aceitas como �memoriais�, à falta de previsão processual e regimental para se aditar recurso voluntário) e �arquivo não paginável� contendo a escrituração da contribuinte (Livros Diário, Razão e LALUR), balancetes e Demonstrações Financeiras de 2008.
É o relatório do essencial, em apertada síntese.








 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo (ciência do acórdão recorrido em 10/06/2015 � fls. 75/76 � protocolização do RV em 10/07/2015 � fls. 78), a representação da recorrente está corretamente formalizada (fls. 99/113) e os demais pressupostos para sua admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheço.
Basicamente o quadro estampado é o seguinte:
a recorrente efetuou recolhimento em 30/04/2008 do valor de R$ 86.167,12 a título de IRPJ � 1º trimestre/2008, destacando o código de recolhimento 3373 no DARF;
com isso, chancelado o pagamento da 1ª quota, fixou-se a opção pelo regime escolhido pela contribuinte para todo o período, ou seja, �Lucro Real�;
segundo a recorrente, por saber da impossibilidade de alterar o regime assumido de Lucro Real para Lucro Presumido (que seria o regime que pretenderia adotar), continuou a recolher como optante do Lucro Real, tanto que o cálculo (planilha nos autos) feito pelo setor administrativo da empresa teve os contornos do LP, ou seja, sobre receita bruta;
com isso, no dizer da recorrente, recolheu R$ 86.167,12, referente ao IRPJ do 1º/Trim/2008 (conf. comp. recolhimento � fls. 123), quando o montante efetivamente devido seria R$ 28.574,20, fazendo nascer o indébito de R$ 60.092,92, valor original e objeto das compensações buscadas e que, com a atualização pela SELIC, atingiu R$ 63.716,52;
para equalizar as informações, apresentou DCTF retificadoras ajustando os respectivos valores;
na decisão a quo, a 6ª Turma da DRJ/RPO chancelou o entendimento da DRF/Jundiaí no sentido de que teriam sido localizados �um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando credito disponível para compensação dos débitos Informados no PER/DCOMP� (DD � fls. 5);
além disso, na voz do voto condutor do Acórdão recorrido, �por regra, a escrituração contábil e fiscal mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. (...). Nesse prisma, os registros contábeis e demais documentos fiscais acerca da composição da base de cálculo dos tributos são elementos indispensáveis para que se comprove a certeza e a liquidez do direito creditório aqui pleiteado. (...). No presente caso, a recorrente, em sua peça impugnatória, não apresentou qualquer documentação com esta intenção, limitando-se tão-somente a apresentar a Declaração-retificadora (DCTF), na qual se destaca o novo valor declarado�.
em contraponto, com o RV, a recorrente juntou diversas informações retiradas de sua escrituração e, depois, por meio de �arquivo não paginável� acostado em agosto/2019, trouxe a sua contabilidade integral de 2008, além dos Livros Razão e LALUR e Demonstrações Financeiras.
Prefacialmente, há aspectos iniciais que devem ser balanceados: a) a possibilidade de a contribuinte retificar a DCTF a qualquer tempo, mesmo após a edição de Despacho Decisório e aceitar-se a homologação da compensação em face da DCTF retificadora apresentada; b) se os documentos e escrituração acostados ao RV (e não entregues por ocasião da defesa inaugural de 1ª Instância), fato que levou ao entendimento da Turma a quo de que as provas eram inexistentes, poderiam ser aceitos nesta fase do procedimento.
Pois bem, acerca do tópico primeiro destaco que, em situações análogas à que aqui se aprecia, tenho entendido que o contribuinte pode, sim, proceder à retificação de sua DCTF e, com isso, buscar validar possível pedido de homologação anteriormente negado.
Em outro dizer, seria despropositado impedir esse procedimento não só pela lógica jurídica do Direito Administrativo-Tributário que prioriza a chamada �busca da verdade material como pela própria falibilidade humana diante da qual erros ocorrem e podem/devem ser retificados.
Concretamente, se uma DCTF foi apresentada com valores indevidos e levou a que um possível direito creditório não fosse reconhecido (pelo equívoco cometido), nada mais natural que se faça a correção e atenda-se à verdade material dos fatos.
Nessa linha, certo que a retificação da DCTF pode, claro, ser empreendida e a retificadora substituirá em todos os seus efeitos a retificada (original). PORÉM, e aí se fundou o acórdão recorrido, esse proceder (de retificar) exige prova robusta e contundente do erro que levou à transmissão da DCTF original (com valores errados), justificando a feitura de uma nova Declaração (retificadora).
Em outro dizer, não basta, como alertou a decisão de 1º Piso, �para que se comprove a certeza e a liquidez do direito creditório aqui pleiteado (...) somente apresentar a Declaração-retificadora (DCTF), na qual se destaca o novo valor declarado�.
Mais que isso, ainda no dizer da decisão inicial, �os registros contábeis e demais documentos fiscais acerca da composição da base de cálculo dos tributos são elementos indispensáveis para que se comprove a certeza e a liquidez do direito creditório aqui pleiteado�.
Muito bem. Se a manifestação de inconformidade não foi acompanhada das provas exigidas pela Turma a quo (não basta o contribuinte �somente apresentar a Declaração-retificadora (DCTF), na qual se destaca o novo valor declarado�, antes é imperioso trazer aos autos �os registros contábeis e demais documentos fiscais acerca da composição da base de cálculo dos tributos são elementos indispensáveis para que se comprove a certeza e a liquidez do direito creditório aqui pleiteado�, ou seja, basicamente, o Livro Diário, Livro Razão, LALUR, Demonstrações Financeiras, etc, nada mais coerente que a decisão prolatada não tenha validado a pretensão recursal.
Todavia, e isso, inquestionavelmente, em sede de recuso voluntário, a recorrente trouxe as provas exigidas (cf. �arquivo não paginável�), restando ver se existem lançamentos aptos a dar guarida aos argumentos aduzidos pela interessada.
Assim, superadas as duas exigências primárias, passa-se à análise dos documentos encartados.
Antes, resume-se a lide, conforme posição da recorrente:
valor recolhido em R$ 86.167,12
valor devidoR$ 28.574,20
valor do indébito (1 � 2) R$ 60.092,92 (*)
(*) valor original em discussão 
O ponto inicial a ser pesquisado é confirmar se realmente houve o recolhimento alegado de R$ 86.167,12 e que seria parcialmente indevido.
Assim:
reprodução autêntica do DARF emitido pela RFB (fls. 123):

comprovação do débito em conta bancária da recorrente (fls. 4):

código de recolhimento DARF nº 3373 (extraído site RFB):
Código
Sigla
Descrição

3373
IRPJ
PJ não obrigadas à apuração com base no lucro real - optantes pela apuração com base no lucro real - Balanço trimestral







Na sequência, aferir se procedem as alegações trazidas nas peças recursais de que o cálculo do IRPJ do 1º Trim/2008 foi feito sobre a receita bruta (portanto, base do Lucro Presumido) e não sobre o �Lucro real� do período.
cálculo do IRPJ 1º Trim/2008 (elaborado pela empresa � fls. 115):

Obs. � em toda a fase recursal, a recorrente sustentou que, inicialmente, tinha a intenção de optar pelo Lucro Presumido, tanto que os cálculos de IRPJ e de CSLL foram feitos levando em consideração tal sistemática, alterada, porém, a partir do momento em que � nas palavras da empresa � indevidamente o seu setor administrativo inseriu o código 3373 no DARF e que corresponde ao Lucro Real trimestral, opção definitiva e imutável para todo o período. Nessa linha, a planilha acima reproduzida dá lastro às alegações da defesa.
receita do trimestre informada na Ficha -6A da  DIPJ (fls. 128):

Confirmadas as alegações neste tópico, resta ver se procede o quanto aduzido acerca do efetivo valor que seria devido (R$ 28.574,20), levando em conta o IRPJ apurado pelo �Lucro Real� do período.
Então:
Livro Razão (fls. 1591 � arquivo não paginável) � conta de passivo:

Livro Razão (fls. 2413 � arquivo não paginável � conta da DRE subtrativa do Lucro do período):

DIPJ � Ficha 06A � Demonstração do Resultado (fls. 128):

no LALUR (fls. 3273 � arquivo não paginável):

Demonstrações Financeiras (Balanço Patrimonial � fls. 3291 � arquivo não paginável):

Demonstrações Financeiras (DRE � fls. 3278 - arquivo não paginável):

CONCLUSÃO
Em face do acima demonstrado, penso que as alegações da recorrente se robusteceram e estão perfiladas com os documentos acostados aos autos, ainda que somente tenham vindo à apreciação NESTE colegiado, ou seja, em 2ª Instância, o que motivou a decisão recorrida em improver a manifestação de inconformidade justamente pela ausência de documentação (nas palavras do Acórdão da DRJ, �no presente caso, a recorrente, em sua peça impugnatória, não apresentou qualquer documentação com esta intenção, limitando-se tão-somente a apresentar a Declaração-retificadora (DCTF), na qual se destaca o novo valor declarado�).
Assim, completado o rol probatório que se exigia, há que se reconhecer o direito creditório pleiteado de R$ 60.092,92 (valor original), fruto do recolhimento indevido de R$ 86.167,12 (-) o valor efetivamente devido de R$ 28.574,20.
Desse modo, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, reconhecendo o direito creditório de R$ 60.092,92 (valor original), homologando as compensações até o limite do direito ora reconhecido.

É como voto.
(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto pela contribuinte acima identificada

em face de decisdo exarada pela 6% Turma da DRJ/RPO, sessdo de 31 de julho de 2014 (fls.
61/64 — numeracgdo digital) que ratificou o entendimento da DRF/JUNDIAI/SP expresso no
Despacho Decisorio de 07/10/2009 - n° de rastreamento 848662858 (fls. 5/6) e indeferiu a
compensacao pleiteada, em decisdo abaixo reproduzida:
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Inconformada, a contribuinte interpés manifestacdo de inconformidade (fls.

3) alegando que o débito informado no Per/Dcomp n° 22845.61061.311008.1.3.04-5606 esta

indicado na

DCTF retificadora do 1° Semestre/2008, entregue em 14/07/2009, e que a

retificacdo da DCTF foi necesséria tendo em vista o recolhimento do IRPJ ter sido efetuado

com codigo
Lucro Real.

incorreto, obrigando a empresa a optar pelo regime de tributacdo com base no

Diz ainda que tal fato so foi percebido meses depois do primeiro pagamento,

0 que obrigou a retificacdo de todos os demonstrativos ja apresentados e a compensacdo dos
pagamentos ja efetuados para que a empresa se adequasse ao novo regime de tributacéo.
Assentou ainda que o despacho decisério ndo considerou a nova DCTF apresentada e por isso
ha a divergéncia de valores com o Per/Dcomp em quest&o.
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Submetida a MI a apreciacao da 6% Turma da DRJ/RPO, foi prolatada deciséo
negando provimento ao pedido da contribuinte e ratificando o DD exarado pela
DRF/JUNDIAI/SP, fundamentando-se o Acordao vergastado basicamente nos seguintes pontos
(fls. 62/64):

“O Despacho Decisorio ndo reconheceu qualquer direito creditorio a
favor do contribuinte, em razdo do pagamento informado como origem
do crédito compensado ter sido integralmente utilizado para quitagdo de
outro débito da contribuinte, ndo havendo saldo de crédito disponivel
para compensacao do débito informado no PER/DCOMP.

Contra esse Despacho a interessada apresentou Manifestacdo de
Inconformidade na qual reafirma a existéncia do indébito discriminado
no PER/Dcomp e alega ter havido um equivoco no preenchimento da
DCTF original.

Entretanto, ndo é possivel acatar os argumentos expendidos pelo
contribuinte.

De posse das informagdes evidenciadas pelo proprio manifestante em sua
DCTF original, a decisdo administrativa certificou razfes que ensejaram
ndo homologar a compensacdo declarada, frente a caracterizacdo da
inexisténcia de disponibilidade em relagcdo ao pagamento consignado na
DCOMP, porquanto restou configurado sua vinculagdo integral com o
débito confessado em DCTF.

O contribuinte retificou a DCTF do periodo de modo a delinear o crédito
pleiteado, portanto, pretende que o indébito fiscal se exteriorize tédo
somente com os dados declarados em sua DCTF.

Malgrado o intento do contribuinte, cabe assinalar que o reconhecimento
de direito creditorio contra a Fazenda Nacional exige a apuracao da
liquidez e certeza do suposto pagamento indevido ou a maior de tributo,
verificando-se a exatidao das informacdes a ele referentes, confrontando-
as com 0s registros contabeis e fiscais, de modo a se conhecer qual seria
o tributo devido e compara-lo ao pagamento efetuado.

Nesse contexto, ndo se pode olvidar que nos termos do artigo 333, inciso
I, do Cddigo de Processo Civil, ao autor incumbe o dnus da prova dos
fatos constitutivos do seu direito. Consequentemente, as declaracfes de
compensagdo devem estar, necessariamente, instruidas com as devidas
provas do indébito tributario no qual se fundamentam, sob pena de
indeferimento.

Por regra, a escrituracao contabil e fiscal mantida com observancia das
disposicOes legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela
registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais, conforme dispbe o
artigo 923 do RIR/1999:

(.
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Nesse prisma, os registros contabeis e demais documentos fiscais acerca
da composicdo da base de calculo dos tributos sdo elementos
indispensaveis para que se comprove a certeza e a liquidez do direito
creditorio aqui pleiteado.

Nessa mesma linha de raciocinio, o contribuinte deveria ainda trazer
provas, lastreadas em lancamentos contébeis, do registro do indébito
pleiteado, dentre estas destacam-se: contas no ativo de tributos a
recuperar, a expressdo deste direito em balangos ou balancetes e os
Livros Diério e Razéo.

No presente caso, a recorrente, em sua peca impugnatoria, n&o
apresentou qualquer documentacdo com esta intengdo, limitando-se téo-
somente a apresentar a Declaracao-retificadora (DCTF), na qual se
destaca o novo valor declarado.

Nesse sentido, tal qual o pagamento de tributos e contribuigdes, que
necessita, para convalidar o recolhimento efetuado, de uma série de atos
do sujeito passivo, como manter escrituracdo contabil, baseada em
documentos hébeis e iddneos, e a partir desta documentagdo determinar
o tributo devido e recolher o correspondente valor, a restituigdo também
almeja, para materializar o indébito, atividade semelhante.

Por tais razoes, quando o contribuinte apresenta uma Declaracdo de
Compensacao, deve, necessariamente, demonstrar um crédito tributério
a seu favor, para extinguir um débito tributario constituido em seu nome,
de forma que o reconhecimento do indébito tributario deve ser o
fundamento fatico e juridico de qualquer declaragéo de compensacao.

(.)

Nesse diapasdo, o indébito em questdo ndo contém os atributos
necessarios de liquidez e certeza, os quais sao imprescindiveis para
reconhecimento pela autoridade administrativa de crédito junto a
Fazenda Publica, sob pena de haver reconhecimento de direito creditorio
incerto, contrario, portanto, ao disposto no artigo 170 do Cddigo
Tributario Nacional (CTN).

Diante do exposto, VOTO pela improcedéncia da manifestacdo de
inconformidade”.

A decisao restou assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
- IRPJ

Data do fato gerador: 30/04/2008

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo a demonstracdo, acompanhada das provas
habeis, da composicao e a existéncia do crédito que alega possuir junto
a Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela
autoridade administrativa.

COMPENSACAO TRIBUTARIA.
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Apenas os créditos liquidos e certos sdo passiveis de compensacao
tributaria, conforme artigo 170 do Cédigo Tributario Nacional.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Nao Reconhecido

Discordando do r. decisum, a contribuinte acostou recurso voluntario (fls.
78/97) no qual rebateu a decisdo da DRF/JUNDIAI/SP e da DRJ/RPO e, no mérito, embora
tenha mantido a sucinta linha de defesa manifestada na peca inaugural de defesa, avancou e
aprofundou nos argumentos expendidos no sentido de que fez o recolhimento do IRPJ relativo
ao primeiro trimestre de 2008 com o codigo DARF n° 3373, que corresponde ao regime do
Lucro Real, embora o seu setor administrativo tenha feito todos os calculos como se a opcao
fosse pelo Lucro Presumido.

Com isso, assentou ainda, sabedor da impossibilidade de alteracdo do regime
de tributacdo ap6s o pagamento da primeira quota do IRPJ (no caso, feita com o cddigo de
opcao pelo Lucro Real), manteve sua filiagdo em tal sisteméatica até o final do ano-
calendario/2008 — exercicio/2009, juntando, para comprovacao, planilhas de calculos e copia da
DIPJ.

Nesse entendimento, pontua ter recolhido no dia 30/04/2008 (ref. 1°
Trim/2008) o montante de R$ 86.167,12 (conf. comp. recolhimento — fls. 123), quando o valor
efetivamente devido seria de R$ 28.574,20, fazendo nascer o indébito de R$ 60.092,92, valor
original e objeto das compensacgdes buscadas e que, com a atualizacdo pela SELIC, atingiu R$
63.716,52.

Em sintese, aduz, a opcdo no ano-calendario de 2008 — exercicio/2009 foi
feita pelo Lucro Real e manifestada pelo pagamento da primeira quota do IRPJ em 30/04/2008
(1° trimestre/2008), portanto irretratavel para todo o periodo. Ja o “célculo” do montante a
recolher teria sido feito como se a opcao fosse pelo Lucro Presumido.

Finalmente, em julho/2019 e agosto/2019, foram juntados, a pedido da
recorrente, petices (que podem ser entendidas e aceitas como “memoriais”, a falta de previsao
processual e regimental para se aditar recurso voluntario) e “arquivo ndo paginavel” contendo a
escrituracdo da contribuinte (Livros Diario, Razdo e LALUR), balancetes e Demonstracdes
Financeiras de 2008.

E o relatorio do essencial, em apertada sintese.
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Voto

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo (ciéncia do acérddo recorrido em
10/06/2015 — fls. 75/76 — protocolizagdo do RV em 10/07/2015 — fls. 78), a representacdo da
recorrente estd corretamente formalizada (fls. 99/113) e os demais pressupostos para sua
admissibilidade foram atendidos, pelo que o recebo e dele conheco.

Basicamente o quadro estampado € o seguinte:

1.

a recorrente efetuou recolhimento em 30/04/2008 do valor de R$ 86.167,12
a titulo de IRPJ — 1° trimestre/2008, destacando o codigo de recolhimento
3373 no DARF;

com isso, chancelado o pagamento da 1% quota, fixou-se a opgdo pelo
regime escolhido pela contribuinte para todo o periodo, ou seja, “Lucro
Real”;

segundo a recorrente, por saber da impossibilidade de alterar o regime
assumido de Lucro Real para Lucro Presumido (que seria o regime que
pretenderia adotar), continuou a recolher como optante do Lucro Real,
tanto que o célculo (planilha nos autos) feito pelo setor administrativo da
empresa teve os contornos do LP, ou seja, sobre receita bruta;

com isso, no dizer da recorrente, recolheu R$ 86.167,12, referente ao IRPJ
do 1%Trim/2008 (conf. comp. recolhimento — fls. 123), quando 0 montante
efetivamente devido seria R$ 28.574,20, fazendo nascer o indébito de R$
60.092,92, valor original e objeto das compensacdes buscadas e que, com a
atualizacdo pela SELIC, atingiu R$ 63.716,52;

para equalizar as informac0es, apresentou DCTF retificadoras ajustando os
respectivos valores;

na deciséo a quo, a 6% Turma da DRJ/RPO chancelou o entendimento da
DRF/Jundiai no sentido de que teriam sido localizados “um ou mais
pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente utilizados para quitacao de
débitos do contribuinte, ndo restando credito disponivel para compensacdo dos
débitos Informados no PER/DCOMP” (DD — fls. 5);

além disso, na voz do voto condutor do Acordao recorrido, “por regra, a
escrituragdo contabil e fiscal mantida com observancia das disposic¢des legais faz
prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por



FI. 7 do Ac6rddo n.° 1402-004.258 - 12 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 13839.913190/2009-62

documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos
legais. (...). Nesse prisma, 0s registros contabeis e demais documentos fiscais
acerca da composicdo da base de calculo dos tributos sdo elementos
indispensaveis para que se comprove a certeza e a liquidez do direito creditorio
aqui pleiteado. (...). No presente caso, a recorrente, em sua pe¢a impugnatéria,
nao apresentou qualquer documentacdo com esta intencdo, limitando-se tdo-
somente a apresentar a Declaracéo-retificadora (DCTF), na qual se destaca o
novo valor declarado™.

8. em contraponto, com o RV, a recorrente juntou diversas informagdes
retiradas de sua escrituracdo e, depois, por meio de ‘“arquivo nao
paginavel” acostado em agosto/2019, trouxe a sua contabilidade integral
de 2008, além dos Livros Razdo e LALUR e Demonstracdes Financeiras.

Prefacialmente, ha aspectos iniciais que devem ser balanceados: a) a
possibilidade de a contribuinte retificar a DCTF a qualquer tempo, mesmo apo6s a edicdo de
Despacho Decisorio e aceitar-se a homologacdo da compensacdo em face da DCTF retificadora
apresentada; b) se os documentos e escrituracdo acostados ao RV (e ndo entregues por ocasido
da defesa inaugural de 12 Instancia), fato que levou ao entendimento da Turma a quo de que as
provas eram inexistentes, poderiam ser aceitos nesta fase do procedimento.

Pois bem, acerca do tépico primeiro destaco que, em situacdes analogas a que
aqui se aprecia, tenho entendido que o contribuinte pode, sim, proceder a retificacdo de sua
DCTF e, com isso, buscar validar possivel pedido de homologacao anteriormente negado.

Em outro dizer, seria despropositado impedir esse procedimento ndo s6 pela
logica juridica do Direito Administrativo-Tributario que prioriza a chamada “busca da verdade
material® como pela prépria falibilidade humana diante da qual erros ocorrem e podem/devem
ser retificados.

Concretamente, se uma DCTF foi apresentada com valores indevidos e levou a
gue um possivel direito creditério ndo fosse reconhecido (pelo equivoco cometido), nada mais
natural que se faca a correcdo e atenda-se a verdade material dos fatos.

! Sobre o tema, Demetrius Nichele Macei, em sua obra “A Verdade Material no Direito Tributario” —
Malheiros Editores — 2013 — pg. 53 — afirma: “a matéria tributaria em si, independentemente do ambito
em que a lide entre contribuinte e Fisco seja travada, (...) j& € suficiente para que o principio adotado
seja 0 da busca pela verdade material em todos os casos”.

Igualmente Celso Antonio Bandeira de Mello, recorrendo as ligbes de Hector Jorge Escola: “no
procedimento administrativo, independentemente do que haja sido aportado aos autos pela parte ou
pelas partes, a Administracdo deve sempre buscar a verdade substancial” (in Curso de Direito
Administrativo — 292 Ed. SP — Malheiros — 2012 — pg. 512).

Linha em consonancia com a jurisprudéncia da Corte Administrativa Tributaria federal: “A n&o apreciacéo
de provas trazidas aos autos depois da impugnacdo e ja na fase recursal, antes da decisdo final
administrativa, fere o principio da instrumentalidade processual prevista no CPC e a busca da verdade
material, que norteia o contencioso administrativo tributario. No processo administrativo predomina o
principio da verdade material no sentido de que ai se busca descobrir se realmente ocorreu ou ndo o fato
gerador, pois 0 que estd em jogo é a legalidade da tributacdo” (Ac. 103-18789 — 32 Camara do 1°
Conselho de Contribuintes).
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Nessa linha, certo que a retificacdo da DCTF pode, claro, ser empreendida e a
retificadora substituira em todos os seus efeitos a retificada (original). POREM, e ai se fundou
0 acdrdao recorrido, esse proceder (de retificar) exige prova robusta e contundente do erro
que levou a transmissdo da DCTF original (com valores errados), justificando a feitura de
uma nova Declaracao (retificadora).

Em outro dizer, ndo basta, como alertou a decisdo de 1° Piso, “para que se
comprove a certeza e a liquidez do direito creditoério aqui pleiteado (...) somente apresentar a
Declaragao-retificadora (DCTF), na qual se destaca o novo valor declarado™.

Mais que isso, ainda no dizer da decisao inicial, “os registros contabeis e demais
documentos fiscais acerca da composi¢éo da base de célculo dos tributos séo elementos indispensaveis
para que se comprove a certeza e a liquidez do direito creditdrio aqui pleiteado”.

Muito bem. Se a manifestacdo de inconformidade ndo foi acompanhada das
provas exigidas pela Turma a quo (ndo basta o contribuinte “somente apresentar a Declaragdo-
retificadora (DCTF), na qual se destaca o novo valor declarado”, antes é imperioso trazer aos autos
“os registros contabeis e demais documentos fiscais acerca da composicdo da base de célculo dos
tributos sdo elementos indispensaveis para que se comprove a certeza e a liquidez do direito creditério
aqui pleiteado”, ou seja, basicamente, o Livro Diério, Livro Razdo, LALUR, Demonstracoes
Financeiras, etc, nada mais coerente que a decisdo prolatada ndo tenha validado a pretensdo
recursal.

Todavia, e isso, inquestionavelmente, em sede de recuso voluntario, a
recorrente trouxe as provas exigidas (cf. “arquivo ndo paginavel”), restando ver se existem
lancamentos aptos a dar guarida aos argumentos aduzidos pela interessada.

Assim, superadas as duas exigéncias primarias, passa-se a analise dos
documentos encartados.

Antes, resume-se a lide, conforme posicéo da recorrente:

1. valor recolhido em R$ 86.167,12
2. valor devido R$ 28.574,20
3. valor do indébito (1 — 2) R$ 60.092,92 (*)

(*) valor original em discussao

O ponto inicial a ser pesquisado é confirmar se realmente houve o
recolhimento alegado de R$ 86.167,12 e que seria parcialmente indevido.

Assim:
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a) reproducdo auténtica do DARF emitido pela RFB (fls. 123):

- L .
ﬁ‘ Ministério da Fazenda

oy

{DARF) com as caracteristicas abalxo;

Contribuinte:
Numero de Inscricdo no CNPI :

ad80.1abb.20bd.32a8.1e7a.fbd8.c5e5.7fe6

Ny
(%0 Recetta Federal

Comprovante de Arrecadacao

Comprovamos que consta, nos sistemas de controle da Recerta Federal do Brasil, registro de arrecadagdo de receitas federais

CASSINI ALTMENTOS LTDA
38,930.624/0001-80

Data de Arrecadagso: 30/04/2008

Bancoe / Agéncia Arrecadadora; 001 / 5050

Ndmero do Pagamento: 4632575391-0

Perlodo de Apuracio: 31/03/2008

Data de Vencmento: 30/0472008

Namero do Documentg: 010100103533798387

Valor no Cédigo de Receita 3373; 86.167,12

Valor Total: 86.167,12

Comprovante emitide 4s 10:5%:24 de 03/07/2015 ({(hordrlo de Brasilia), sob o «codigo de controle

A autenticidade deste comprovante deverd ser confirmada na Internet, no enderego http://www.receita.fazenda.gov,br

Comprovante emitido com base ne ADE Conjunto Cotec/Corat 2 02, de 07 de novembro de 2006.

b) comprovacdo do débito em conta bancaria da recorrente (fls. 4):

30/Ca/200¢8

33203382
COMPROVANTE

CLIENTE:

AGENCIA:

BANCO

CASSIRI
33e2-6

AGENTE ARRECADADOR
CHC 001 - 3362
CODIGO DE BARRAS'

PAGAMENTO DE

ALIMENTO:S

- RGENCIA EMPRES.

OATH DO PAGAMENTG 30/04 /72008
PERICDO DE APURACHAO 31703720049
HUMERD DO CHEJ 38.930.624/70001 BQ
ConIGo DA RECEITA 3373
NUMERO DE REFEREHNCIAR =000 @ =ec—e———————-
DATAR DO VENCIMENTC 30/04/2008
RECEITR BRUTR RCUMOLADR -
PERCENTUAL - -
VALOR DO FPRINCIPAL Be.167, 12}
VALOR DA MULTA -
VALOR DOS Jowos 0 mmmmmmmm e
VALOR TOTAL B6.167,12
NR.AUTENTICACRO 6.703.6BD.086. 846,874

Modelo Aprovado pela SRE - ADE

Conjunto Corat/Cotsc n, COC0L,DE 200¢

(H19]

DARE /DARE
LTOA

SIMPLES

METROPOLITANASE

cadigo de recolhimento DARF n° 3373 (extraido site RFB):
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Cadigo Sigla Descricao

3373 PJ ndo obrigadas a apuragdo com base no lucro real -

IRPJ optantes pela apuracdo com base no lucro real -
Balango trimestral

Na sequéncia, aferir se procedem as alegacOes trazidas nas pecas recursais de
que o célculo do IRPJ do 1° Trim/2008 foi feito sobre a receita bruta (portanto, base do Lucro
Presumido) e ndo sobre o “Lucro real” do periodo.

1. calculo do IRPJ 1° Trim/2008 (elaborado pela empresa — fls. 115):

1G4

Contdhbil

Apuracdo dos impostos com base no regime do Lucro Presumido

- CASSINI ALIMENTOS LTDA
1° Trimestre 2008
DIP]
f Descricdo : Ficha 06A IRP]
EY
Receita Vendas - Exportacdo indireta | linha 02 67.139,47
Receita Vendas - Mercado interno linha 03 4.615.180,18
Devolucdo/Vendas Canceladas linha 09 - 73.963,48
Total Receitas - exclustes 4.608.356,17
Lucro Presumido 368.668,49
Aliquotas (IR 15% e CS 9%) 55.300,27
Adicional de 10% sobre excedente IR 30.866,85
A PAGAR 86.167,12

o

Toc. Cond G Lt Corvally
LMY A

Obs. — em toda a fase recursal, a recorrente sustentou que, inicialmente, tinha a
intencdo de optar pelo Lucro Presumido, tanto que os calculos de IRPJ e de CSLL foram feitos
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levando em consideracdo tal sistematica, alterada, porém, a partir do momento em que — nas
palavras da empresa — indevidamente o seu setor administrativo inseriu o cddigo 3373 no DARF
e que corresponde ao Lucro Real trimestral, opcéo definitiva e imutavel para todo o periodo.
Nessa linha, a planilha acima reproduzida da lastro as alegacfes da defesa.

2. receita do trimestre informada na Ficha -6A da DIPJ (fls. 128):

CHPJ 38.93D0.624/0001-80 DIFJ 2004 kﬂg—calenﬂérLa Z00F Pag. 11

Ficha 06A — Demonstragdc do Resultado - PJ em Geral

Discrimipnagido

1 Trimestre Valor

0l.Feceita de Exportagioc Direta de Mercadoriaas e Produtos

0,00
02.Receita de Vendas de Mercadorias e Prod.a Coml.Export.c/Fim Espec.Export. aT.139, 47
03 .Receita de Venda de Produtos de Fabricaglo Prépria na Mercado Internoc 4.615.180, 1E
04.Receita da Revenda de Mercadorlas no Mercado Interno o, oo
05.Recelta de Prestagac de Servigos - Mercados Intecno e Exteono 0,00
06 .Receita de Unidades Imobilidrias Vendidas 0,00
07.Recelta de Locagho de Bens Maveis e Imdveis a,00
08.RPeceita da Atividade Rural
0%, {-1Vendas Canceladas, Dewocl. & Descontos Incond, TH. 083, 48

Confirmadas as alegacfes neste tdpico, resta ver se procede 0 quanto aduzido
acerca do efetivo valor que seria devido (R$ 28.574,20), levando em conta o IRPJ apurado pelo
“Lucro Real” do periodo.

Entao:

i) Livro Razdo (fls. 1591 — arquivo ndo paginavel) — conta de passivo:

BATA LOTE H.LAE C/PARTIDN HISTRIN _ IERTTO FEDITR S I
2050000000 = Provioes pf IFFT - 335 Haldy fwrlerior o W30 G
3 SR 1,11, 002 00002 Avie de debdto rel. pagasssbe TRPET ref. do B.994,3 3,00
: Trigpestre T vonfe congprownts:
a1/03 MR P 001006 Yater TR devidn o looo real deate 859,20 285,20 C
paricdn de apurscao

ii) Livro Razdo (fls. 2413 — arquivo ndo pagindvel — conta da DRE subtrativa
do Lucro do periodo):

T LOTE ML DPNIDS  HISTORICD S e
0.2.1,.601 0001 ~ Provisaa p/ IR - 940 © Balds Rterior :
AT 7096 20000001 Uedar TRPD devido &/ lucvo resl dests 574,50

iii) DIPJ — Ficha 06A — Demonstracdo do Resultado (fls. 128):
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CHFJ 38.93D.624/0001-80 DIFJ 2009

Ficha 06A — Demonstragdoc do Resultade - PJ em Geral

Anc-calenddrio ZOOE

Fag.

Discriminacgdo

1* Trimestre Valor

62.LUCRO LIQUIDD ANTES DA CSLL

168,844, 08

63.{=)Contribuiglo Social sobre o Lucra Liguido 12.446, 7L
£4.LUCRC LIQUIDD ANTES DG IRPJ 156.397, 38
65.{=)}Provisdo para o Impasto de Renda 28,574, 20
66.LUCRO LIgUuIne Do pERfoDO DE APURACRG 127,823, 18
iv) no LALUR (fls. 3273 — arquivo nao paginavel):
CASSINI ALIMENTOS LTDA.
PARTE A - REGISTRO DOS AJUSTES DO LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIOD Falha 21
DATA HISTORICO | | aoigtes | exclusses
31/03;2008 Demnnstal;in do Lucro Real do 1% rimestre do ano-
calendario de 2008
1. Lucro Liquide antes do Imposto de Renda 166.397.38
2 Mais: Adigbes:
2.1. Multas Indedutiveis 604,38
2.2. Despesas ndo Dedutiveis 551,38
2.3, InsubsistEncias Atvas 0.41
2.4 Encargos Financeiros 51.024.84
2 5. Encargos de Depreciagio 26.001,.45
2.8. Encargos de Depreciagdo 25.630,55
2.7. Contribuigio Social sobre o Lucro 1244871 282.837.08
3. Menos: Exclusdes:
3.1. Bradesco Leasing 5.A. Amendamento Mercantil B1.270.58
3.2. BB Leasing 5_A. Ammendamento Mercantil 720,90
2.3, Cia falleasing de Arrendamento Mercantil 3.280.70
4_ Subtaotal 187.506,92
5. Menos: Compensacies:
5_1. Compensagio do Prejuizo Fiscal do 2° timestre do
ano-calendario de 2005 pelo valor maxime de 30% do
Lucre Real antes da compensacdo de prejuizos. 5827007
6. Lucro Real 135 208,85

v) Demonstragdes Financeiras (Balango Patrimonial — fls. 3291 — arquivo ndo

paginavel):

Balastin Patrimenial
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vi) Demonstragdes Financeiras (DRE — fls.

3278 - arquivo nado paginavel):
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Emontitracan de Recoltadn do Exercicie
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CONCLUSAO

Em face do acima demonstrado, penso que as alegagcdes da recorrente se
robusteceram e estdo perfiladas com os documentos acostados aos autos, ainda que somente
tenham vindo a apreciagdo NESTE colegiado, ou seja, em 22 Instancia, 0 que motivou a decisao
recorrida em improver a manifestacdo de inconformidade justamente pela auséncia de
documentacdo (nas palavras do Acérdao da DRJ, “no presente caso, a recorrente, em sua peca
impugnatdria, ndo apresentou qualquer documentacdo com esta intencao, limitando-se tao-somente a
apresentar a Declaragdo-retificadora (DCTF), na qual se destaca o novo valor declarado™).

Assim, completado o rol probatério que se exigia, ha que se reconhecer o
direito creditério pleiteado de R$ 60.092,92 (valor original), fruto do recolhimento indevido de
R$ 86.167,12 (-) o valor efetivamente devido de R$ 28.574,20.

Desse modo, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso voluntario,
reconhecendo o direito creditorio de R$ 60.092,92 (valor original), homologando as
compensacoes ateé o limite do direito ora reconhecido.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone
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